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 A construção da memória e da identidade coletiva dos povos deriva de diversas fontes, 

sendo uma delas os discursos veiculados pelos museus a partir das suas coleções, 

monumentos/documentos que encerram por sua vez a seleção e perpetuação desta memória no 

mundo. Impulsionado pelo crescente comércio com o continente americano, a África e a Ásia 

no século XVI, o patrimônio material de sociedades e culturas tidas como exóticas foi 

massivamente coletado e reclassificado engendrando novas configurações a partir de seu 

ingresso nos gabinetes de curiosidades, espaços antecessores dos museus. Este afã pelo 

colecionamento irrestrito do outro seguiu livremente até o final do século XIX quando 

começam a ser elaboradas as primeiras políticas de salvaguarda dos patrimônios nacionais 

restringindo e controlando a exploração e remessa de bens para o exterior. Esta vultuosa 

miscelânea multicultural deslocada através dos séculos terminava direcionada para coleções 

particulares e, mais recentemente, para museus etnográficos e/ou de história natural 

conformando a essência do seu acervo.  

 Tutelados inicialmente por uma perspectiva colonialista, hegemônica e unilateral, os 

discursos construídos a partir desses patrimônios vem sendo revistos e questionados à luz das 

pesquisas pós-coloniais no campo do patrimônio, da história, da antropologia e da museologia 

(GONÇALVES, 1996, 2007; SCHWARCZ, 1988; ABREU, 2007; DIAS, 2007; PRICE, 

2012). Assim, em uma primeira tentativa de rastrear a história dos deslocamentos e percursos 

efetuados por esses objetos, bem como das representações as quais serviram de fonte, 

delineamos uma cartografia onde os sujeitos implicados nesses processos e os discursos 

construídos por eles através da conformação da coleção e dos seus registros documentais 

surgem como os pontos representativos. Consideramos aqui a perspectiva de  Geertz (2008) 

para quem a percepção de um determinado evento – no caso a formação da coleção William 

Lipkind/Museu Nacional-UFRJ – está relacionada à simultaneidade de sua vivência pelos 

indivíduos e a teia de significados entrelaçados a partir desta experiência.   

 Nossa trama se tece portanto: pelos artesãos indígenas da região do Rio Araguaia, em 
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Goiás, que confeccionaram e venderam/presentearam seus artefatos a Lipkind; pelo 

antropólogo norte-americano William Lipkind, responsável por selecionar os objetos que 

viriam a compor a coleção; pelo Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e 

Científicas no Brasil (CFE), responsável por fiscalizar a expedição de Lipkind e controlar a 

remessa de patrimônio material brasileiro para o exterior1 gerando uma primeira listagem 

inventarial dos objetos; pelo Museu Nacional (MN) especialmente na figura de sua diretora à 

época, Heloísa Alberto Torres, responsável pelo traslado da coleção para esta instituição; e por 

fim, por Berta Ribeiro, responsável por realizar o primeiro registro catalográfico da coleção 

em 1955 enquanto estagiária da Divisão de Antropologia do MN. 

  Vinculada a diversos órgãos administrativos para fins de autorização, realização e 

mesmo conclusão, a expedição Lipkind gerou uma documentação burocrática permeada por 

alguma documentação pessoal. Apesar de diminuto, este conjunto documental encontra-se 

disperso por diferentes arquivos nacionais e internacionais. Dentre os arquivos nacionais já 

consultados estão: o arquivo do Museu de Astronomia e Ciências Afins – MAST que detém a 

salvaguarda da documentação referente ao Conselho de Fiscalização das Expedições 

Artísticas e Científicas no Brasil; o Setor de Memória e Arquivo – SEMEAR/MN que 

congrega, entre outros documentos, aqueles relativos à parte administrativa do museu; e o 

arquivo do Centro de Cultura Heloísa Alberto Torres – CCHAT cuja documentação 

acumulada ainda em vida pela ex-diretora do MN refere-se à sua trajetória profissional, bem 

como à de sua família.    

 Produzida em função da realização da expedição e, consequentemente, da modelagem 

da coleção, a documentação relacionada a essa encontra-se hoje dissociada dos artefatos 

coletados por Lipkind. Salvo a documentação museológica produzida para o inventário e 

catalogação dos itens e a documentação administrativa do MN, os demais registros deste 

processo foram arquivados sem qualquer vínculo com a coleção. Se tomarmos a expedição 

sob a ótica da coleção, podemos dizer que o conjunto documental atrelado ao “sistema de 

referências” determinante na adequação das práticas às normas e vigências institucionais 

necessárias à burocracia do Estado detém, de certo modo, o “não dito” formulado por Certeau 

(1982). A cada pequeno ritual formalizado entre o líder da expedição e os atores da teia social 

                                                 
1
 É significativo pontuar que durante o período de atuação do CFE, de 1933 a 1968, foram privilegiados pelas 

expediçoes fiscalizadas quanto à origem dos expedicionários/exportadores, os Estados Unidos; quanto ao 

destino das exportações, a Alemanha e os Estados Unidos; quanto à classe das ciências humanas, a 

antropologia e quanto aos destinos visitados, a Amazônia seguida de Mato Grosso e Goiás. (Arquivo do 

Conselho de Fiscalizaçao das Expediçoes Artísticas e Científicas no Brasil, 2012) 
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que vai se moldando e consolidando em seu entorno, concretizam-se os rastros documentais 

necessários ao historiador interessado em retomar sua confecção e também a posição ocupada 

por cada ator social neste processo. Apesar do termo “não dito” ter sido configurado por 

Certeau como referência aos silêncios institucionais do campo acadêmico, consideramos aqui 

a dissociação da coleção das etapas da sua trajetória de constituição um silenciamento das 

motivações e implicações subjacentes à sua origem. Compreendemos neste conjunto de 

impulsos delimitadores do acervo as condições estabelecidas pelo próprio campo na qual se 

estabelece. Assim, o conjunto museológico identificado hoje através do nome do seu coletor é 

antes o resultado de forças e interesses dos diferentes agentes imbricados na sua trajetória. 

Sem afirmar com isso uma pretensa transparência ou obviedade das fontes, ressaltamos o 

caráter construído da mesma, os critérios teóricos de análise escolhidos pelo historiador 

somados à expectativa de sentido que move sua pesquisa e sua vinculação com a estrutura 

social na qual se encontra.   

 Ademais dos arquivos acima referidos, o paradeiro de Lipkind e da coleção reunida 

quando da sua expedição pelo estado de Goiás aparecem citados em algumas publicações. 

Destaco o livro de Luís Grupioni sobre as expedições controladas pelo Conselho de 

Fiscalização (1933-1968) onde a expedição Lipkind surge entre os dossiês de etnólogos 

analisados pelo autor na etapa de licenciamento empreendida pelo orgão (1998: 94-102); a 

coletânea das correspondências trocadas com Heloísa Alberto Torres, organizada por Mariza 

Corrêa e Januária de Mello, onde além de Lipkind colegas seus como Charles Wagley 

mencionam o rumo da sua expedição (2008); e o Dicionário do Artesanato Indígena elaborado 

por Berta Ribeiro a partir de reproduções de artefatos de coleções pertencentes ao Museu 

Nacional e ao Museu do Índio, dentre as quais a coleção Lipkind (1988).  

 A análise das fontes escritas selecionadas elaboradas pelos representantes 

institucionais mencionados anteriormente e destacadas em seguida teve em vista o aspecto 

subjetivo presente nos interesses do grupo que as determinam e na própria alteridade a que faz 

referência. Se considerarmos a documentação gerada pelo Conselho, é clara a intenção do 

órgão de coletar informações acerca da expedição para melhor fiscalizá-la, de forma que os 

objetivos e dados expressos na documentação representam a expedição em si. Na presente 

análise, o interesse pelas técnicas através das quais uma sociedade é descrita, pensada e dada a 

ler nos dá margem para pensar os objetos da coleção Lipkind como chave de estudo. Haja 

vista os diversos atores sociais cuja prática influenciou no aspecto e no destino em que essa se 
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encontra hoje, e nas diversas apropriações que enquanto patrimônio cultural continua sujeita.  

 Acompanhado de sua esposa Maria Cimino Lipkind, e de seu assistente Buell Quain, o 

antropólogo norte-americano William Lipkind esteve no Brasil no período entre 1938 e 1939 

em uma expedição cujos objetivos consistiam na realização de estudos linguísticos e 

etnográficos, acompanhados de registro fotográfico e da coleta de objetos. Autorizada 

mediante o trâmite do processo pela Embaixada Americana, Ministério das Relações 

Exteriores e Museu Nacional (MN), a licença de pesquisa para a região do rio Araguaia, em 

Goiás, foi condicionada à entrega de duplicatas das peças para este último. Foram assim 

incorporados ao MN ainda na década de 1930, 533 artefatos de tipologias diversas de origem 

Karajá, mas também Javaé e Gorotire além de outras etnias de menor incidência2 que 

conformaram a coleção Lipkind3.  

 O primeiro momento identificado na trajetória desta expedição, oriunda da 

Universidade de Columbia, em Nova York, corresponde à etapa seguinte à sua concepção 

quando se estabelecem os primeiros contatos entre o governo estadunidense e o Conselho com 

vistas à sua autorização. Por tratar-se de uma expedição relacionada às disciplinas de 

antropologia e etnografia, sua análise ficaria a cargo do representante do Museu Nacional no 

Conselho, representação ocupada à época pela então diretora do MN Heloísa Alberto Torres. 

O pedido oficial seria feito pela Embaixada dos Estados Unidos em 11 de dezembro de 1937 

em um documento onde aparecem descritos diversos dados da expedição dentre os quais seus 

objetivos, uma das informações exigidas pelo Conselho para emissão do parecer.  

    Route, plans and objectives: Rio de Janeiro - Sao Paulo - Goyas, to 

    the Bananal district of the Araguaya. The objectives of the expedition 

    are: (1) to make musical, linguistics and ethnographic studies of the 

    Indians in above region; (2) To make phonograph records and to take 

    photographs; (3) to collect samples of weapons, musical instruments, 

    national pottery and other objects of the region. (MAST, Dossiê 

    Lipkind, The Embassy of The United States of America, 11 de  

    dezembro de 1937) 

 

 Aparecem descritos neste trecho o interesse por três atividades: as duas primeiras se 

relacionam ao estudo etnográfico e linguístico, especialidade de Lipkind4, e somente a 

                                                 
2
 Karajá, 228 itens; Javaé, 141 itens; Gorotire, 84 itens; Sem referência, 66 itens; Caiapó, 4 itens; Tapirapé, 2 

itens; Apinayé, 1 item; Chavante, 1 item; Xerente, 1 item. Ver Ewbank, 2014.  
3
 Frisamos que o conjunto dos itens coletados por W. Lipkind e inventariado nos Catálogos Gerais do Setor de 

Etnologia e Etnografia do MN é identificado através do nome do doador/coletor e da data de 

incorporação/coleta (março de 1939), sendo a designação “coleção Lipkind” atribuída por nós a fim de 

facilitar a compreensão do conjunto salvaguardado no SEE/MN.  
4
 William Lipkind concluiu seu doutorado em Antropologia pela Universidade de Columbia em 1945 com a 
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terceira refere-se à aquisição de artefatos dos quais se destacam as armas, os instrumentos 

musicais e a cerâmica, além de outras tipologias não identificadas na carta. O apontamento da 

coleta de artefatos enquanto último objetivo denota o caráter secundário da mesma. Não 

obstante, a escassa produção acadêmica de Lipkind sobre os Karajá5 e o desconhecimento de 

gravações sonoras e fotos relacionadas a esta expedição alçam o conjunto destes artefatos aos 

vestígios mais significativos da referida expedição. Some-se a isso o potencial estético que os 

objetos materiais e, especialmente os artefatos etnográficos possuem na nossa sociedade 

enquanto totens simbólicos, representações da realidade a que parecem descrever das 

diferentes culturas. Desvinculados de seus contextos originários os objetos etnográficos 

simultaneamente sofrem e configuram uma redistribuição do espaço e das práticas sociais 

atreladas a este. Objetivada enquanto um fim científico, a coleta configura ademais uma das 

ações instauradoras da expedição, viabilizando a implementação de técnicas transformadoras 

tais quais os sucessivos discursos e classificações a que será submetida no decorrer da sua 

trajetória (CERTEAU: 1982). 

 No trecho citado acima são listadas três tipologias de artefatos para fins de aquisição. 

Contrapondo estas tipologias à coleção Lipkind salvaguardada hoje no MN percebe-se o 

destaque dado à coleta de armas e de cerâmicas, situando-se entre os tipos com maior 

quantidade de itens. A presença de instrumentos musicais é relativamente pequena. Destarte a 

consonância entre a intenção manifestada na lista e sua objetivação na coleção, há outras duas 

tipologias de objetos que avultam embora não apareçam destacadas no referido documento: as 

plumárias e os objetos rituais. Voltaremos a esta questão mais adiante.  

 Encaminhado ao Conselho, o pedido feito pela Embaixada receberia um parecer de 

Heloísa Alberto Torres a favor de uma condicional para a entrega de cópias e duplicatas do 

material adquirido ao Governo Brasileiro. O acréscimo deste termo, embora indicado por 

Heloísa, condizia com as regras estabelecidas pelo Conselho que, se por um lado incentivava 

a vinda de pesquisadores estrangeiros, por outro preocupava-se em evitar o êxodo de 

espécimes raros. Aprovado pelo então presidente do Conselho Paulo Campos Porto, a resposta 

à Embaixada estadunidense expedida em 29 de janeiro de 1938 explicitaria a condição do seu 

traslado a ser deferido em exame no MN: 

                                                                                                                                                         
tese intitulada Winnebago Grammar. Sobre a biografia de William Lipkind e a formação da coleção 

homônima do Museu Nacional/UFRJ, ver Lima Filho, 2015.  
5
 Lipkind publicou somente dois pequenos artigos sobre os Karajá nos quais não aparece qualquer menção à 

coleção. (LIPKIND, 1940; 1948). 
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    O expedicionário obriga-se, entretanto, a depositar no Museu Nacional do 

    Rio de Janeiro todo o material collectado, onde será examinado por  

    technico designado por este Conselho que resolverá sobre a exportação do 

    mesmo; a entregar ao Museu Nacional copias photographicas, gravações 

    sonoras e duplicatas das peças  colleccionadas. (MAST, Dossiê Lipkind, The 

    Embassy of The United States of America, 29 de janeiro de 1938) 

  

 Não sabemos se Lipkind, ao elaborar a proposta da expedição, contara com a partilha 

da coleção prevista pelo regulamento do Conselho, mas é possível que tal intimação tenha 

afetado a conduta e os procedimentos pelos quais a adquiriu. De fato, como mencionamos 

antes, a presença de tipologias de artefatos não relacionados entre aqueles almejados pela 

expedição em proporções consideráveis dentro do conjunto da coleção ressalta o pólo 

subjetivo desta experiência.    

 Em seu livro sobre as correspondências trocadas entre a ex-diretora do MN e 

pesquisadores vinculados à instituição, a cientista política Mariza Corrêa nos atenta para a 

dimensão consolidadora que se verificava neste período. 

   De certo modo, é como se Heloisa tivesse trocado as palavras que poderia 

   ter usado para construir uma obra, por outras: por palavras que ajudaram 

   a produzir outras obras, em outros lugares, com outras linguagens – mais 

   diretora do que atriz nessa cena antropológica. Como ela mesma disse,  

   numa carta a Curt Nimuendaju: Continuo a mesma criatura incorrigível a               

   arquitetar planos de trabalhos etnográficos a serem realizados por um elenco   

   escolhido. E nesses sonhos vou passando a vida. (CORRÊA, 2008: 23) 

 

 No trecho citado acima, evidencia-se o papel gerenciador assumido por Heloísa. 

Fomentando pesquisas em território nacional muitas vezes realizadas através de convênios 

com instituições estrangeiras, Heloísa contribuiu para suprir a sede acadêmica da ainda 

recente antropologia no Brasil além de propiciar o contato destes pesquisadores com os 

pesquisadores do museu. Ocupando cargos favoráveis aos seus interesses – além de diretora 

do MN era membro do Conselho –, é plausível supor que a aprovação pelo Conselho da 

expedição planejada por Lipkind se adequasse aos planos traçados por Heloísa, favorecendo 

ainda a incorporação de certas demandas propostas pela diretora.  

 Uma menção à coleção presente nesse conjunto escriturário aparece em uma carta para 

Heloísa escrita por Charles Wagley com data de 1 de maio de 1939. Colega de Lipkind na 

Universidade de Columbia, em Nova York, Wagley também lideraria uma expedição 

etnográfica em Goiás entre os Tapirapé, período em que escreveu essa carta.  

   Ele [Lipkind] trouxe coisas muito bonitas (cocares, etc.) e me pergunta se eu 

   acho que você ficaria feliz com essas coisas maravilhosas para o Museu. 



 
 

7 

 

   Respondi por você; a coleção do Museu seria enriquecida com elas. A única 

   coisa que me horrorizou ao fazer essas coleções Karajá é o preço que eles 

   pedem. Vi Lipkind barganhando por coisas feitas para ele e eles queria 

   materiais que valiam quarenta e cinqüenta mil réis para os cocares – suas 

   razões para tais preços são boas – eles são sagrados, dizem eles. De  

   qualquer modo, Lipkind está juntando uma linda coleção para você e eu 

   espero fazer o mesmo nos Tapirapé. Lipkind e eu provavelmente teremos 

   atritos a respeito das coisas Tapirapé – ele quer uma pequena coleção  

   Tapirapé e eu não vou abrir mão de boas coisas. De qualquer  modo, não 

   vamos quebrar o material Tapirapé, brigando sobre quem vai levá-lo para 

   você no Rio. Você pode dar a cada um de nós metade do agradecimento pela 

   primeira coleção comprada aos Tapirapé, seja quem for que apareça com 

   ela. (CORRÊA, 2008: 143) 

  

 Na primeira parte do trecho selecionado é clara a referência aos artefatos já coletados 

por Lipkind com vistas à parte da coleção que ficaria com o MN. A preocupação enunciada 

por  Wagley parece antes indicar a tarefa de agradar sua diretora com certos tipos de artefatos, 

do que o enriquecimento do museu em si, evidenciando o contrato social e o “não dito” 

estabelecido entre os atores desta trama. Ademais, o apontamento da coleta direcionada à 

instituição denota que, ciente da partilha a que ficava sujeita a coleção que estava reunindo, 

Lipkind intencionalmente adquiria artefatos passíveis de serem selecionados para integrar o 

acervo do museu resguardando a parte que lhe interessava para sua coleção particular. Vale 

ressaltar novamente uma possível rede de intenções ou ainda acordos paralelos à burocracia 

da expedição uma vez que, segundo as regras do Conselho, o exame do material coletado com 

fins de partilha entre o expedicionário e a instituição designada ficava a cargo de um membro 

do mesmo, sendo proibido ao expedicionário assistir a sessão
6
.  

 Apesar de escrita por Wagley, as impressões descritas pelo antropólogo sobre alguns 

aspectos da constituição da coleção nos parecem relevantes. Ao destacar as aquisições já 

realizadas pelo expedicionário, chama a atenção de Heloísa para as “coisas muito bonitas 

(cocares, etc.)” reunidas por ele. Mais interessante do que o apelo estético nos parece a 

tipologia do objeto mencionado. Conforme mencionamos antes, não sabemos se Heloísa teria 

encomendado artefatos específicos a Lipkind, mas a indicação de um cocar num rol de 

possibilidades de objetos destoa para o historiador ciente dos objetivos da expedição. Sendo a 

plumária senão a categoria de artefatos indígenas de maior impacto visual uma das mais 

relevantes, é possível que estes itens tenham causado uma maior impressão em Wagley, 

derivando daí sua indicação na carta. Não obstante, a coleta de um número considerável de 

                                                 
6
 A permissao para tal só ocorreria a partir de 1941 (Grupioni, 1998). 
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itens de plumária demonstra que estes também afetaram Lipkind em algum aspecto.  

 Continuando a leitura da carta, Wagley relata ainda outros aspectos dos artefatos. 

Sobre os cocares especificamente, chama a atenção para o custo em adquiri-los. As altas cifras 

propostas pelos indígenas teriam não só horrorizado o narrador, como levado Lipkind a 

“barganhar” pelo preço. Logo em seguida justifica a razão de tão altas cifras: “são sagrados”. 

Adquirir objetos sagrados significava portanto, pagar mais caro pelo sua aura à diferença dos 

artefatos de uso cotidiano. Apesar dos valores serem ultrajantes ao ver de Wagley, Lipkind 

parece disposto a adquiri-los, havendo inclusive encomendado alguns exemplares. Sobre 

estes, acrescenta-se então uma nova tipologia de objeto todavia não mencionada entre aqueles 

de interesse de Lipkind, a dos objetos rituais. Todavia marginal ao nosso conhecimento, a 

compreensão da presença destas tipologias de artefatos no conjunto da coleção ressona a 

vinculação das ações e pensamentos dos indivíduos às relações que os mesmos estabelecem e 

as estruturas de poder que as medeiam (CHARTIER: 1990).  

 Algumas indicações sobre a relação estabelecida entre Lipkind e os Karajá também 

podem ser percebidas na descrição deste episódio onde alguns dos artefatos a serem 

adquiridos seriam “coisas feitas para ele”. A assertiva sugere que Lipkind teria encomendado 

os artefatos sem estabelecer previamente o preço que pagaria pelas matérias-primas 

necessárias à sua confecção – visto que teve que barganhar por elas –, ou ainda que os 

indígenas, cientes do interesse do antropólogo em adquirir “coisas maravilhosas para o 

Museu”, teriam tomado a iniciativa de fazer os objetos para então demandar pelos custos de 

sua produção. Em ambas as hipóteses acentua-se o papel ativo assumido pelos indígenas 

enquanto modeladores da coleção no sentido atribuído por Gruzinsky (2003) de que o contato 

entre culturas favorece muito mais permeabilidades do que desnivelamentos de poder.   

 Sobre a parte do material de proveniência Tapirapé, também para o museu, Wagley e 

Lipkind discordariam em relação à quantidade. “Lipkind e eu provavelmente teremos atritos a 

respeito das coisas Tapirapé – ele quer uma pequena coleção Tapirapé e eu não vou abrir mão 

de boas coisas.”. Talvez por estar mais interessado nos artefatos Karajá e mais ciente das 

dificuldades financeiras para sua aquisição, tendo em vista o tempo em que já se encontrava 

em campo quando Wagley começou sua expedição, Lipkind não parece interessar-se 

demasiado pelos artefatos dessa etnia. De fato, no inventário dos itens da sua coleção 

relacionados nos Catálogos Gerais do SEE/MN constam somente dois itens Tapirapé. Não 

obstante o relativo descaso a que a diminuta quantidade indica, sua aquisição teria gerado uma 
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disputa entre os dois expedicionários, pelo menos para Wagley que não parece medir esforços 

para agradar a diretora do museu e ganhar sua recompensa por isso. “De qualquer modo, não 

vamos quebrar o material Tapirapé, brigando sobre quem vai levá-lo para você no Rio. Você 

pode dar a cada um de nós metade do agradecimento pela primeira coleção comprada aos 

Tapirapé, seja quem for que apareça com ela.”. A informação de que a coleção representaria 

os primeiros exemplares desta etnia a integrarem o acervo do MN parece referencial para 

Wagley. Não sabemos a partir de que dados este teria estabelecido esta assertiva, mas em um 

primeiro levantamento feito das coleções Karajás, Tapirapés e Gorotires a partir dos bens 

inventariados relacionados nos Catálogos Gerais do SEE localizamos alguns objetos referidos 

como de proveniência “Tapirapé ou Mato Grosso” adquiridos em 1923 pelo pelo Prof. 

Benedicto Propheta7. 

 Assim, a partir de um pequeno trecho de uma correspondência diversos dados sobre a 

coleção puderam ser problematizados. Desde aspectos objetivos como a designação de 

tipologias de artefatos até outros mais subjetivos com relação aos sujeitos envolvidos na sua 

organização e os interesses e expectativas produzidos através dela, até a própria relação 

estabelecida entre os atores e as margens de ação que contribuíram para sua definição.  

 Seria portanto nas etapas subsequentes à chegada das peças ao Rio de Janeiro que se 

formalizariam os sucessivos registros necessários à sua fiscalização e tombamento 

museológico. A primeira indicação que localizamos deste processo encontra-se no Dossiê 

Lipkind do CFE salvaguardado no arquivo do MAST. Junto à correspondências e notícias de 

jornal que redesenham o percurso burocrático da vinda e do deslocamento de Lipkind pelo 

Brasil há duas listas de objetos. Uma lista destinada à “coleção do Museu” (155 objetos) e a 

outra à “coleção do Dr. Lipkind” (131 objetos). Em ambas as informações relativas aos 

objetos variam. Há casos em que a identificação é sumária restringindo-se ao número de 

registro e à tipologia do item, e outros em que foram incluídos dados sobre o nome do objeto 

na língua nativa, características, função e o nome do artesão e do vendedor, como podemos 

observar em dois exemplos: “04 – canoa (miniatura)” e “11- bolsa trançada – ma nsi; velha – 

com alça – usada para carregar arroz e milho; feita por Diha nwa; comprada a Marijá ” 

(CFE.T.2.105). 

 O apontamento de informações referentes ao nome dos objetos em língua Karajá, ao 

seu uso e ao nome dos indígenas responsáveis pelo sua confecção e venda revelam a 

                                                 
7
 Ver a descriçao do objeto inventariado sob o número de tombo 12.705, no Catálogo Geral n. 11. 



 
 

10 

 

participação de Lipkind no processo de listagem feito pelo Conselho, provavelmente através 

de outra listagem elaborada por ele previamente pois, como já sabemos, ficava interditado aos 

expedicionários assistir a sessão de partilha. A designação do objeto na sua língua de origem 

parece evidente tendo em vista a especialidade acadêmica de Lipkind enquanto linguista.  

 Outros dados acerca da interação entre aquele viajante e os indígenas também podem 

ser apontados na medida em que uns ficavam responsáveis pela confecção do artesanato e 

outros pela sua venda. Por fim, é significativo no que tange ao desejo manifesto de inclusão 

da autoria dos itens, revelando um reconhecimento do fazer indígena. Não sabemos qual a 

margem de manobra Lipkind dispôs para negociar com o Conselho na seleção das peças que 

seriam exportadas como sua coleção particular, não obstante pesquisas recentes indicam que 

sua efetivação não ocorreria, permanecendo no Museu Nacional o conjunto completo da 

coleção (LIMA FILHO, 2015).   

 Contrapondo essas duas listagens àquela posteriormente registrada nos Catálogos 

Gerais de n. 15, 17 e 19 do Setor de Etnologia e Etnografia (SEE) do MN, onde se encontra 

inventariada e salvaguardada a coleção, percebemos que a sequência da lista que faz 

referência aos objetos da “coleção do Museu” condiz exatamente com o do Catálogo Geral 

com um breve intervalo, correspondendo a mais ou menos 1/5 da coleção registrada hoje no 

MN (533 objetos). Destarte o número de registro dos itens ter sido alterado a fim de adequá-

los à sequência numérica do inventário do SEE, os demais dados foram mantidos acrescidos 

do nome do coletor e da data de incorporação/coleta possibilitando o cruzamento dos dados. 

Quanto à listagem referida como “coleção do Dr. Lipkind”, alguns registros numéricos 

coincidem com a listagem indicada como “coleção do MN” e do SEE/MN, outros diferem em 

quanto ao número de registro e a quantidade e a maioria não se relaciona com as duas 

listagens. Dessa forma, embora a relação quantitativa dos itens salvaguardados hoje pelo MN 

ultrapasse a soma dos itens relacionados nas duas listas citadas – um total de 533 versus 286 

itens – a constatação de que algumas tipologias de objetos relacionados nestas listagens não 

aparecem nos Catálogos Gerais do MN/SEE ou ainda não aparecem nas quantidades 

possíveis, deixa latente uma dúvida sobre a totalidade e a integridade da coleção. 

 Reunida na íntegra ou não, o conjunto das informações relacionadas nestes primeiros 

processos de registro da coleção Lipkind conduzirão o subsequente registro catalográfico da 

mesma. Assim, partindo da análise da coleção Lipkind em si e dos documentos arquivísticos a 

ela relacionados, o presente artigo propõe acrescentar a este repertório documental uma 
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categoria de artefatos menos privilegiada, contudo essencial pela carga identitária e memorial 

que configura no âmbito dos museus: os registros catalográficos dos objetos da coleção. 

Enquanto os objetos são resguardados de qualquer perda material através de mecanismos de 

conservação, tais quais o acondicionamento em material inerte e inócuo, a guarda em 

mobiliários que os preservem da luz e de atritos mecânicos, o controle de umidade entre 

outros, as fichas catalográficas funcionam como seus porta vozes. São elas que informam 

sobre as características intrínsecas do objeto, aquelas referentes ao objeto propriamente dito 

(ex: materiais, técnicas e dimensões), e sobre as características extrínsecas, aquelas que este 

apresenta dentro de uma relação/contexto (ex: nome do coletor, nome do artesão e data de 

coleta) possibilitando sua identificação na reserva técnica sem necessidade de sua 

manipulação (FERREZ, 1994).  

 Todavia destituído de uma base de dados que concentre os dados referentes aos mais 

de 30.000 artefatos que compõem atualmente o acervo do SEE/MN, as fichas em papel 

preenchidas e elaboradas em diversos períodos e por diversos profissionais vinculados a este 

setor cumprem ainda hoje o papel principal de identificação dos objetos. No caso dos artefatos 

da coleção Lipkind, o período das fichas respectivas compreende um intervalo iniciado nos 

anos de 1955 e até o ano de 2015.  Por basear-se em um estudo preliminar deste conjunto 

documental nos ateremos neste artigo ao primeiro modelo de ficha preenchido, a partir do 

qual algumas considerações podem ser tecidas. 

 Dentre os modelos utilizados para classificar esta coleção o mais antigo localizado no 

SEE
8
 foi datiloscrito

9
 em 1955 por Berta Gleizer Ribeiro, à época estagiária da Divisão de 

Antropologia do MN. Estagiária desta seção entre 1953 e 1957, daria início aos estudos de 

classificação de artefatos indígenas essenciais para a elaboração de artigos como Bases para 

uma Classificação dos Adornos Plumários dos Índios do Brasil (1957), Modelo de fichas 

catalográficas para registro de coleções apresentado no 1º Congresso Nacional de Museus, e 

Dicionário do Artesanato Indígena Brasileiro que ainda hoje serve de referência para a 

                                                 
8
 Este modelo de ficha organiza-se em três etapas cujos campos respectivos são, por ordem: Registro (Serie; 

Categoria; Localização;  N. no catálogo), Identificação e Histórico (Peça; Denominação em língua indígena; 

Procedência [étnica; geográfica; coletor; data de colecionamento]; Aquisição [proveniência; data; processo], 

Tombamento sob nº; em; Catalogações anteriores; Referências bibliográficas; Observações) e Descrição 

(Esquema ou fotografia; caracteres descritivos, tipologia; O encarregado do tombamento).  
9
 O único campo preenchido à mão é o referente ao “O encarregado do Tombamento” no verso da ficha, 

onde Berta assina seguido do ano 1955. Apesar do termo “tombamento” indicar provavelmente a data de 

ingresso no museu e sua inventariação no Catálogo (o que infelizmente carece de data) e não sua posterior 

análise, seu preenchimento por pesquisadores como Berta que atuaram na identificação da coleção possibilitam a 

reconstituição da trajetória de . 
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catalogação de acervo etnográfico
10

. Berta se destacaria pelas suas pesquisas sobre o saber 

fazer e sobre a classificação dos objetos etnográficos das diversas etnias brasileiras.  

  A experiência de Berta no Departamento de Antropologia do MN – departamento ao 

qual o SEE encontra-se vinculado – atrelada à sua produção bibliográfica sobre a classificação 

de acervos etnográficos de etnias brasileiras situam-na em um lugar privilegiado para a 

análise das subsequentes classificações sofridas pela coleção Lipkind a partir da sua 

incorporação ao MN. Apreendidos por Berta para a realização do seu registro catalográfico e 

posteriormente como ilustração das diferentes categorias tipológicas definidas no Dicionário, 

os artefatos Karajá da coleção Lipkind seguem em constante resignificação conformando 

novas práticas coerentes com o aparelho manipulador a cada nova apropriação. Dessa forma, 

palha de buriti, pena de colhereiro, dolidóli e máscara de Aruanã são redesenhados de forma a 

adequarem-se em pequenas “gavetas” designadas por material, categoria, peça, características 

descritivas entre outras.  

 Se por um lado a função da ficha catalográfica é facilitar o ordenamento de 

informações relacionados aos artefatos, sua estrutura define novos arranjos aos discursos 

sociais a que os mesmos correspondem. A conversão de um objeto 3D específico produzido e 

significado por uma cultura em uma ficha catalográfica elaborada para atender uma variedade 

genérica de artefatos provenientes de diferentes culturas e ainda preenchida por um 

profissional de outra cultura é parte de um processo disciplinado e esbarra na já mencionada 

residual incompatibilidade latente nos processos de transfiguração. Se por um lado a ficha 

representa a própria identidade do artefato a que designa, as características que descreve não 

parecem dar conta das subjetividades auráticas emanadas do artefato em si.  

 Feitas as seguintes considerações, passemos para a análise das fichas preenchidas por 

Berta. Dentro aqueles campos cuja especificidade permite uma descrição mais subjetiva do 

objeto – ou ainda extrínseca – destacam-se a indicação da categoria a que a peça pertence, a 

descrição tipológica da mesma onde são descritos detalhes das técnicas utilizadas além das 

espécies ornitológicas representadas nos itens de plumária e o campo observações, o mais 

genérico da ficha que congrega informações relacionadas à bibliografia, mas também à função 

social do objeto e a relação com seus produtores e compradores. Estudiosa da etnologia 

brasileira, são frequentemente citados nas fichas Paul Ehrenreich e Fritz Krause, ambos 

etnógrafos estrangeiros que visitaram o Brasil no fim do século XIX.  

                                                 
10

 Dados consultados no site da Fundação Darcy Ribeiro. Disponível em: 

http://www.fundar.org.br/controller.php?pagina=29. 
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 Das indicações contidas nas listas já mencionadas do Dossiê Lipkind, e posteriormente 

inscritas nos catálogos do SEE, Berta inscreve-as nas fichas por vezes acrescentando algum 

comentário. Assim, a ficha referente ao item 28.676, uma coifa de penas ou ainda um 

“Dolidóli (seg. Krause)” contém no campo “Observações” o seguinte comentário: ʻSegundo o 

catálogo, trata-se de “um ornato para a cabeça de penas de ema, caçada por Lipkind, feito por 

Woria.” Deve ser uma peça encomendada, mesmo porque é a única no gênero na coleção.ʼ. 

Embora na carta já mencionada em que Wagley aborda a aquisição de alguns artefatos de 

plumária por Lipkind com vistas a integrar o acervo do MN não nos permita relacionar este 

fato a esta peça especificamente, ela certamente reforça a possibilidade de que Lipkind tenha 

encomendado a confecção de certos itens. A significativa “aquisição” do material pelo próprio 

antropólogo nos permite ainda cogitar se tal feita lhe teria garantido um bônus financeiro na 

hora da compra. Se por um lado a observação acrescentada por Berta denota seu 

conhecimento acerca da produção material Karajá e também do conjunto da coleção, a falta 

de qualquer indicação sobre a função do objeto nas fichas que logramos localizar nos causa 

um estranhamento, uma vez que tais dados viriam a compor seu Dicionário.  

 Deste provável primeiro registro catalográfico das coleções derivariam ainda outros 

cinco diferentes modelos elaborados e preenchidos entre os períodos de 1955 e a primeira 

década de 2000 por diversos profissionais vinculados ao MN. Contendo campos de registro 

similares (número de registro; coleção, etc.) e/ou complementares (artesão, etc.) além de 

desenhos ilustrativos das peças, este conjunto de fichas funciona como um acervo documental 

revelando no método de classificação utilizado um inventário descritivo e visual dos objetos a 

que remetem, reverberando a construção de memórias e o controle de significados implicados 

nas experiências do objeto com as respectivas estruturas sociais.  

 Modelos de memórias as fichas não escapam às lacunas que lhes são inerentes. 

Documentos concebidos na tentativa de tradução do objeto para a escrita, lidam com os 

desencaixes próprios do seu deslocamento de contexto e função. Por um lado, apesar da 

diversidade de: campos existentes; datas; responsáveis pelo registro e elaboração; e conteúdo 

das informações, o pleno preenchimento dos dados não ocorre na maioria das vezes. Por 

outro, sua estruturação sob um modelo estagnado de via única onde as formas de classificação 

surgem de uma visão não indígena, disseminam um esvaziamento narrativo a partir da 

obliteração do discurso do “outro” em prol da manutenção de uma hierarquia cultural 

subjacente ao espaço em que surge, o espaço do museu. A omissão de determinados aspectos 
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em detrimento de outros demonstra o estreitamento condicionado pela abordagem 

museológica decorrendo que, completas ou incompletas, o conjunto das fichas catalográficas 

enquanto método de classificação pressupõem uma carência de informações na medida em 

que consistem também em uma forma de poder . 

 A ampliação do olhar sobre a história dos povos indígenas a partir do estudo em 

processo de uma coleção Karajá do Museu Nacional/UFRJ que se integra no conjunto das 

primeiras coleções Karajás no Brasil, visa contribuir para discutir algumas perspectivas 

comuns ao meio museológico e arquivístico e às relações que estes constroem a partir de seus 

acervos. Questões como a autoridade do discurso, a autenticidade do objeto e a 

inalienabilidade das coleções reverberam portanto o desafio de integração das vozes dos 

povos autóctones na igual medida em que seus objetos foram recebidos nos museus. O estudo 

destas coleções surge como uma ferramenta passível de revisão e atualização das informações 

e dos métodos classificatórios pensados sobre e para estas mesmas etnias.  
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